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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
O Ministério Público Federal denunciou Shydney Jorge Rosa e José Pereira da Silva perante a Seção Judiciária do Maranhão pela suposta prática dos delitos previstos nos tipos penais descritos nos arts. 149, 203, §1º, I e 207, §1º, todos do Código Penal.

Descreve a denúncia (fls. 03/10):

"Equipe de Auditores Fiscais do Trabalho, juntamente com representantes da Polícia Federal, em atenção a representação encaminhada pelo Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos de Açailândia/MA - CDVDH (fls. 34/35) e visando reprimir a prática de trabalho escravo no Estado do Maranhão, empreendeu fiscalização na Fazenda Vitória, situada na zona rural do Município de Carutapera/MA.

Na ação fiscal, iniciada em 25.06.2003, foi constatada pela equipe do Ministério do Trabalho e Emprego a presença de 41 (quarenta e um) trabalhadores, todos em condições absolutamente degradantes de vida e trabalho, conforme será demonstrado.

(...)

Os empregados, uma vez aliciados, foram transportados, primeiramente, para a cidade de Paragominas, no Estado do Pará, em ônibus coletivo de linha, de forma que as passagens, bem como as diárias do hotel em que pernoitaram foram 'pagas' pelo 'gato' SALU, e os respectivos valores anotados nos cadernos de dívidas dos trabalhadores (fls. 110/213).

Para chegarem à Fazenda Vitória, os trabalhadores foram transportados em um caminhão, no qual foram amontoados na carroceria, sem bancos, cobertura ou proteção lateral, juntamente com a carga de areia, por um percurso de aproximadamente 130 Km em estrada de chão batido.

(...)

Os alojamentos destinados aos trabalhadores consistiam em toscas construções de madeira sem proteção lateral, piso de chão batido, com cobertura de lona plástica preta e palha de babaçu, sem instalações sanitárias nem energia elétrica, em precárias condições de higiene e segurança, como se observa nas fotografias juntadas aos autos (fls. 18/32), bem como no auto de infração de fl. 183.

A água fornecida aos trabalhadores, inclusive para beber, era retirada de um córrego necessário para qualquer atendimento de urgência aos trabalhadores (fl. 174).

Não havia material destinado aos primeiros socorros, nem mesmo o mínimo necessário para qualquer atendimento de urgência aos trabalhadores (fl. 175).

Ademais, o empregador não fornecia equipamentos de proteção individual - EPI nem ferramentas de trabalho a seus empregados (fl. 179).

Verificou-se também durante a inspeção que os empregados não recebiam salários, os quais eram retidos pelo empregador para pagamento da dívida contraída com o 'gato' SALU e com a cantina do fazendeiro para posterior acerto, somente após a conclusão do serviço contratado.

Na fazenda, funcionava o sistema de barracão 'truck system', no qual eram vendidos aos trabalhadores mercadorias como equipamentos de proteção individual, artigos de higiene pessoal e gêneros alimentícios que deveriam ser fornecidos gratuitamente aos trabalhadores, mas, ao contrário, eram descontados de seus salários, conforme constatam as anotações apreendidas pela equipe fiscal (fls. 110/123).

Considerando-se que a cidade mais próxima da fazenda fica localizada a aproximadamente 135 Km, que não havia transporte coletivo na região, e que não havia veículos disponíveis para a locomoção dos trabalhadores, depreende-se que a estes não era dada outra opção a não ser sujeitarem-se aos valores impostos unilateralmente pelo 'gato'.

Pelo mesmo motivo, restou igualmente cerceada a liberdade de locomoção dos trabalhadores em face da enorme dificuldade para deixar a fazenda por conta própria, em virtude da grande distância daquela propriedade de qualquer conglomerado urbano." 

A denúncia foi recebida em 31/01/2006 (247).

O acusado Shydney Jorge Rosa apresentou defesa prévia (270/272), asseverando que os fatos não ocorreram na forma descrita na peça vestibular, bem como rol de testemunhas (fl. 273). Às fls. 275/278 ajuizou exceção de incompetência em razão da matéria, alegando que o processamento e julgamento do feito cabe ao Juízo Estadual, rejeitada por meio da decisão de fls. 287/288.

Interrogatório do réu Shydney Jorge Rosa às fls. 318/321. 

José Pereira da Silva foi citado por edital e, em 05/08/2010, o Juízo Federal proferiu a decisão de fl. 358, determinando a suspensão do processo e da prescrição com fundamento no art. 366 do CPP, além da produção antecipada de provas e nomeação da Defensoria Pública da União para defendê-lo. (fl. 358).

A Defensoria Pública da União apresentou resposta à acusação, em defesa do acusado José Pereira da Silva (fls. 434/435).

As testemunhas de acusação foram ouvidas às fls. 474, 483, 492 e 511, e as arroladas pela defesa, às fls. 519, 590, 608, 669.

Por meio da decisão de fls. 659, o Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Maranhão acolheu pedido formulado pelo Ministério Público Federal, declinando a competência para este Tribunal em razão do foro privilegiado conferido ao Shydney Jorge Rosa pela posse no cargo de Deputado Estadual.      

Nesta instância, proferi a decisão de fls. 722/725, acolhendo o pedido de declínio da competência para este Tribunal.

O réu Shydney Jorge Rosa foi interrogado neste Tribunal (mídia de fl. 794).

Interrogatório do acusado José Pereira da Silva à fl. 868.

Em alegações finais, o Ministério Público Federal (fls. 882/896) pugna, inicialmente, pela declaração de extinção da punibilidade dos acusados Shydney Jorge Rosa e José Pereira da Silva em relação aos delitos previstos nos arts. 203, §1º, I e 207, §1º, do Código Penal, nos termos do art. 107, IV, do mesmo diploma legal. No mérito, pleiteia a condenação dos réus pela prática do crime previsto no art. 149, caput, do CP, já que, com vontade livre e conscientes, submeteram 41 (quarenta e um) trabalhadores rurais a condições degradantes de trabalho e exploração mediante endividamento. Quanto à dosimetria, requer a elevação da pena base e, na segunda fase, a incidência da atenuante de confissão espontânea para o réu José Pereira da Silva. 

Em alegações finais, a Defensoria Pública da União, atuando em favor de José Pereira da Silva (fls. 899/905v), sustenta, inicialmente, a incidência da prescrição da pretensão punitiva estatal aos delitos imputados ao acusado, tendo em vista a redução dos prazos prescricionais pela metade por ser maior de 70 (setenta) anos, conforme prevê o art. 115 do CP. No mérito, afirma não haver nos autos provas da materialidade do delito de redução a condição análoga à de escravos. Também alega que, para a configuração do delito previsto no art. 203 do CP, imprescindível o uso de fraude ou violência, o que não ficou configurado nas provas dos autos. Quanto ao delito do art. 207 do CP, sustenta que não era dono do hotel apontado na denúncia, não havendo, portanto, como aliciar trabalhadores. 

Nas alegações finais apresentadas, o acusado Shydney Jorge Rosa requer seja declarada extinta a punibilidade em face dos crimes previstos nos arts. 203 e 207 do CP, bem como a absolvição em relação ao delito previsto no art. 149 do mesmo diploma legal. Sustenta a incidência, na hipótese, do princípio da intervenção mínima. Argumenta que os fatos imputados na inicial acusatória não se amoldam ao tipo penal do art. 149 do CP, já que ficou comprovada a natureza trabalhista dos ilícitos e a ausência de prova quanto ao elemento identificador do tipo penal, que é o cerceamento da liberdade dos indivíduos envolvidos. Alega, ainda, ausência de materialidade quanto à natureza não potável da água fornecida aos trabalhadores.  

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Conforme relatado, cuida-se de ação penal ajuizada contra Shydney Jorge Rosa e José Pereira da Silva em razão da suposta prática dos crimes previstos nos arts. 149, caput, 203, §1º, I e 207, §1º, todos do Código Penal.

Nos termos da denúncia os réus submeteram trabalhadores rurais a condições análogas à de escravo, sujeitando-os a condições degradantes de trabalho, após tê-los aliciado na cidade de Paragominas/PA para trabalharem no roço de juquira, além do endividamento pela aquisição de instrumentos de trabalho e mercadorias de primeira necessidade. 
Inicialmente, verifico que o caso é de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena máxima de todos os delitos imputados a José Pereira da Silva. De fato, o acusado possui mais de setenta anos, o que resulta na incidência do disposto no art. 115 do CP, que prevê a redução dos prazos prescricionais pela metade.

Os prazos prescricionais previstos para os delitos dos arts. 149, 203 e 207, todos do CP, são, respectivamente, de 12 (doze), 04 (quatro) e 08 (oito) anos, nos termos do art. 109, III, V e IV, do mesmo diploma legal. Com a redução prevista no art. 115 do CP, passam a ser de 06 (seis), 02 (dois) e 04 (quatro) anos. No caso, considerando que a denúncia foi recebida em 31/01/2006 (fl. 247), os prazos prescricionais expiraram, respectivamente, em 30/01/2012, 30/01/2008 e 30/01/2010.

Pelos mesmos fundamentos adotados em relação a José Pereira da Silva, concluo que também estão prescritos para o acusado Shydney Jorge Rosa os crimes previstos nos artigos 203 e 207 do CP.

Dessa forma, nos termos do art. 107, IV, do CP, declaro extinta a punibilidade de José Pereira da Silva em relação a todos os delitos que lhe foram imputados na denúncia, e de Shydney Jorge Rosa em relação às condutas descritas nos artigos 203 e 207 do CP.

Quanto ao delito remanescente, redução a condição análoga à de escravo - art. 149 do CP - imputado a Shydney Jorge Rosa, entendo relevante fazer um breve histórico acerca do tema.

O delito de redução a condição análoga à de escravo, na redação original do art. 149 do Código Penal dispunha: “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo”. Tratava-se de um tipo penal em “branco” e era necessário o uso da analogia para casos dessa natureza, cabendo ao intérprete ou ao julgador buscar o conceito do que seria, de fato, reduzir alguém a condição análoga à de escravo ou se, de fato, o indivíduo estava sujeito ao mesmo tratamento dado aos escravos. 

Não havia nenhuma especificação no tipo penal e, por conseguinte, entendiam alguns magistrados que ficava tipificada a conduta quando alguém não só era submetido a tratamento desumano ou degradante, mas, mais do que isso, era tratado como se, de fato, escravo fosse. Havia completa submissão do indivíduo ao seu senhor, sendo aquele coisificado, dada a completa anulação de sua liberdade individual. Necessário era que ocorresse o assenzalamento, que fosse o ser humano acorrentado, mantido em cárcere, chicoteado, mantido como “escravo da velha Roma”. Assim, só seria reduzido a condição análoga à de escravo aquele que fosse tratado como na época da escravatura. 

Entretanto, esse não é o melhor entendimento acerca do assunto. Em 28 de junho de 1930, em Genebra, na 14ª sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, foi editada a Convenção número 29, que traz, em seu artigo primeiro, o compromisso que todos os países signatários da Organização, e que ratificaram a aludida Convenção, devem trabalhar para suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, sob todas as suas formas, no mais breve espaço de tempo.

A Convenção número 29, em seu artigo 2º, conceitua trabalho forçado ou obrigatório como aquele exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer castigo e para o qual ele não se tenha oferecido de livre vontade.

José Cláudio Monteiro de Brito Filho (in Trabalho com redução do homem a condição análoga à de escravo e dignidade da pessoa humana. Disponível em: www.pgt.mpt.gov.br/publicacoes/escravo/dignidade-trabalhoescravo.pdf. Acesso em: 26/08/2014), esclarece que a característica do conceito acima descrito é a liberdade. Neste caso, retira-se do trabalhador a decisão de aceitar ou não o trabalho, ou o trabalho é inicialmente aceito pelo trabalhador e, após, torna-se forçado, fato esse que é muito comum no Brasil.

Não somente o trabalho forçado é reprovável, como também não é aceita a imposição de jornada exaustiva, que esgota física e mentalmente o trabalhador por não haver o descanso necessário entre as jornadas.

Da mesma forma, condições degradantes e desumanas de trabalho, que ofendem o mínimo exigido e necessário à vida digna, passaram a ser conduta expressamente reprovada e combatida no cenário internacional. Entre condições degradantes podem-se citar aquelas em que há falta de condições mínimas para o trabalho, para a moradia, higiene e alimentação.

O que se observa do cenário brasileiro é que, muito comum na zona rural, os empregadores impõem aos empregados a compra de cesta básica de alimentação dentro do próprio estabelecimento, por preços superiores àqueles utilizados no mercado, de modo que o empregado se torne refém de sua dívida e trabalhe somente para quitá-la. Com o passar do tempo, com o crescimento da dívida pelo baixo salário e alto preço dos produtos dos quais necessita, fica impossibilitado de exercer seu direito de ir e vir.

O que se tem, portanto, desde a redação original, é que a expressão “condição análoga à de escravo” não visa a uma situação jurídica; refere-se a um estado de fato em que a pessoa perde a própria personalidade e é tratada como simples coisa, privada de direitos fundamentais mínimos. A liberdade humana fica integralmente anulada, diante da submissão da pessoa a um senhor, reduzida à condição de coisa.

Esse crime difere do sequestro ou cárcere privado porque o bem jurídico é atingido integralmente, e não apenas em determinado aspecto, por exemplo, a liberdade de locomoção.

Todavia, a configuração do tipo não exigia, desde a sua redação original, que a vítima permanecesse enclausurada. O domínio configurador do delito não era apenas físico, corporal, mas também psíquico e moral.

Na obra intitulada “Combate ao Trabalho Escravo”, organizada por Cristiano Paixão e Tiago Muniz Cavalcanti (Editora LTr, 2017), o Subprocurador-Geral do Trabalho Luís Antônio Camargo de Melo explica (fls. 57/59):

Quanto ao conceito legal de trabalho análogo ao de escravo, sob a égide da redação do art. 149 do Código Penal Brasileiro, chegamos a definir como sinônimas as expressões trabalho escravo e trabalho forçado:

Considerar-se-á trabalho escravo ou forçado toda modalidade de exploração do trabalhador em que este esteja impedido, moral, psicológica e/ou fisicamente, de abandonar o serviço, no momento e pelas razões que entender apropriados, a despeito de haver, inicialmente, ajustado livremente a prestação dos serviços.

A caracterização do chamado trabalho escravo contemporâneo ocorre não só diante ameaças ou sanções, mas também mediante falsas promessas de boas condições de prestação de serviço e salário, ocasiões em que o obreiro se apresenta espontaneamente o labor.

A coação ocorre, também, com retenção de documentos. É um importante elemento definidor deste tipo execrável de exploração. A coação pode ser moral, psicológica e física.

Todavia, tal viés mostrou-se incompleto. Lamentavelmente, deixou de observar que a melhor e atual conceituação do que se convencionou chamar de trabalho escravo contemporâneo, deveria atentar não só para a supressão da liberdade individual do trabalhador, mas, sobretudo, para a garantia da dignidade do trabalhador.

Neste sentido, Wiecko Volkmer de Castilho, acredita na necessidade incluir na conceituação dos crimes as práticas que atentem contra a dignidade da pessoa. Assim, afirma:

Não se trata mais de proteger a liberdade individual, mas a dignidade da pessoa humana. É, sem dúvida, um conceito mais amplo e mais apropriado à efetiva repressão das formas contemporâneas de escravidão.

Por força da Lei n. 10.803, de 11 de dezembro de 2003, o Código Penal Brasileiro dispõe:

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída como o empregador ou preposto:

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

I — cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho;

II — mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:

I — contra criança ou adolescente;

II — por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.

O citado comando legal permite entender o trabalho prestado por pessoas reduzidas à condição análoga à de escravos como gênero, sendo suas espécies o trabalho forçado e o trabalho degradante. Os doutrinadores José Cláudio Monteiro de Brito defendem esta proposta.

E, mais uma vez, com José Cláudio Monteiro de Brito Filho, temos uma definição:

Feita a análise, podemos definir trabalho em condições análogas à condição de escravo como o exercício do trabalho humano em que há restrição, em qualquer forma, à liberdade do trabalhador; e/ou quando não são respeitados os direitos mínimos para o resguardo da dignidade do trabalhador.

E é o mesmo doutrinador que arremata, brilhantemente, na nota de rodapé:

Repetimos, aqui, o que dissemos em nota anterior, agora de forma mais clara, ainda: é a dignidade da pessoa humana que é violada, principalmente, quando da redução do trabalhador à condição análoga à de escravo. Tanto no trabalho forçado, como no trabalho em condições degradantes, o que se faz é negar ao homem direitos básicos que o distinguem dos demais seres vivos; o que se faz é coisificá-lo; dar-lhe preço, e o menor possível. Não há sentido, então, na tentativa que se vem fazendo de descaracterizar o trabalho em condições degradantes, como se este não pudesse ser indicado como espécie de trabalho escravo.

Não é possível permanecer o trabalhador subjugado ao patrão. Diminuído, humilhado e impossibilitado de exercer seu direito de homem livre, digno e igual. E preciso devolver-lhe seu direito de ir e vir, resgatar seu direito de contratar, de sair de um emprego e ir para outro. É imperativo garantir um trabalho digno, com dignas condições de exercer suas funções acima de tudo.

Nesse mesmo livro - “Combate ao Trabalho Escravo” -, Leonardo Augusto de Andrade Barbosa, mestre e professor em Direito pela UnB e Pós-doutorado pela University of Michigan Law School, conclui que (fl. 187):

Em duas decisões de 2012, por uma maioria apertada, o Supremo Tribunal Federal endossou a visão de que o crime de reduzir alguém a condição análoga à de um escravo se caracteriza por meio do cometimento de qualquer das diferentes ações descritas no tipo previsto no art. 149 do Código Penal. Consequentemente, limitar a liberdade individual do trabalhador não é uma característica necessária do crime, mas uma das condutas que pode configurá-lo. De acordo com a Min. Rosa Weber, “a ‘escravidão moderna’ é mais sutil do que a do século XIX e cerceamento da liberdade pode decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não necessariamente físicos”. Seu voto se apoia expressamente no reconhecimento de um “direito ao trabalho digno”:

Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade tratando-o como coisa e não como pessoa humana, o que pode ser feito não só mediante coação, mas também pela violação intensa e persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso também significa “reduz alguém a condição análoga à de escravo”.

Privar uma pessoa de seus direitos básicos de forma “intensa e persistente”, com o propósito de convertê-la em mero insumo a ser empregado em alguma atividade econômica é, na opinião do Supremo Tribunal Federal, negar-lhe a própria humanidade É uma afronta ao principio da dignidade da pessoa humana. Não há autonomia individual, ou liberdade — nesse sentido — onde pessoas maximizam a vulnerabilidade de outros para reduzir custos de produção, colocando em a vida e a saúde de trabalhadores, tratando-os como ferramentas descartáveis. Nas palavras de Rebecca Scott, o significado de dignidade neste raciocínio:

(...) captura uma dimensão da dignidade humana conhecida por séculos, uma dimensão que traça um limite moral fundamental entre seres humanos e animais. Certas condições de trabalho são percebidas como “humilhantes e degradantes” precisamente porque elas turvam essa linha que separa humanos de animais, ao sujeitar homens, mulheres e crianças a condições que são essencialmente as mesmas experimentadas pelos animais de fazendas — obrigando-os a dormir sobre o chão sujo, ou diretamente no campo, sob lonas de plástico, e oferecendo-lhes apenas água não tratada, diretamente de um riacho, para beber.

Dessa forma, entendo que a Lei 10.803/2003 não criou nova conduta incriminadora, mas apenas conferiu nova redação ao dispositivo que já repudiava criminalmente a prática de redução de trabalhadores a condição análoga à de escravos.

Nesse sentido, já decidiu esta Corte:

PENAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO (ART. 149, caput, DO CP). FATOS OCORRIDOS EM 2003. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.

1. O tipo objetivo - sujeitar alguém à vontade do agente, escravizar a pessoa humana - descrito na antiga redação do art. 149 do Código Penal, depois da publicação da Lei 10.803, de 11.12.2003, continuou o mesmo. A nova Lei 10.803/03 apenas explicitou as hipóteses em que se configuram a condição análoga à de escravo, como, por exemplo, a submissão a trabalhos forçados, a jornada exaustiva, o trabalho em condições degradantes, a restrição da locomoção em razão de dívida com o empregador ou preposto. A nova lei ainda acrescentou formas qualificadas, punindo o crime com o aumento da pena em metade. 

2. Trabalhadores submetidos a condições de trabalho degradantes, num cenário humilhante de trabalho, indigno de um humano livre, havendo não apenas desrespeito a normas de proteção do trabalho, mas desprezo a condições mínimas de saúde, segurança, higiene, respeito e alimentação, além de exercerem trabalho em servidão por contas de dívidas ali contraídas, pois se verifica que eram vendidos aos trabalhares insumos básicos, como arroz e feijão e equipamentos de proteção individual, comprovam a autoria do crime previsto no art. 149, caput e §2º, I, do CP pelo acusado. 

3. Materialidade e autoria comprovadas pelos documentos acostados e provas testemunhais produzidas. 

4. Aumento do concurso formal entre crimes da mesma espécie fixado em 1/2 (metade), em virtude de 154 (cento e cinqüenta e quatro) trabalhadores terem sido reduzidos à condição análoga à de escravo. 

5. Recurso provido.

(ACR 0000616-97.2007.4.01.3901 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.769 de 11/01/2013)

"HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA FUNDADA EM RELATÓRIO ADMINISTRATIVO PARA FINS PENAIS NÃO ASSINADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE. CRIME DE REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FRUSTRAÇÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS. ALICIAMENTO DE TRABALHADORES. CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. INFRAÇÃO PENAL CONTRA INTRESSE E CONTRA SERVIÇO DA UNIÃO. VIOLAÇÃO AO PRIMADO DA GARANTIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LESÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL. MANIFESTO INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE.

1. O fato de o relatório administrativo não estar devidamente assinado constitui mero erro material, o que não prejudica o recebimento da denúncia, tendo em vista a extensa documentação apresentada em anexo, que se torna apta a satisfazer os requisitos dos artigos 41 e 43 do Código de Processo Penal. 

2. Os crimes atribuídos aos pacientes envolvem valores que vão além da liberdade individual dos trabalhadores reduzidos a condição de escravos. Atingem interesse jurídico da União e atentam contra serviço privativo da União, deste modo, são de competência da Justiça Federal por expressa disposição do artigo 109, incisos IV e VI, da Constituição. 

3. Tais infrações penais atentam contra o primado da garantia da dignidade da pessoa humana e da liberdade de trabalho, além de causar sérios prejuízos à Previdência Social, não havendo, portanto, que se afastar o interesse da União e a atribuição de competência à Justiça Federal, nos moldes do artigo 109 da Constituição Federal. 

4. Não há afronta ao princípio da reserva legal porque o ilícito tipificado no artigo 149 do Código Penal é preexistente à Lei 10.803/2003, ou seja, esta lei não criou nova conduta incriminadora, mas apenas conferiu nova redação ao dispositivo que já repudiava criminalmente a prática de redução de trabalhadores a condição análoga à de escravos, sendo a figura típica contemporânea à data dos fatos. 

5. O Termo de Ajustamento de Conduta não afasta os princípios da obrigatoriedade e da indisponibilidade da ação penal. Trata-se de compromisso assumido pelos pacientes de não mais celebrar contratos de trabalho em desconformidade com as leis trabalhistas, sob pena de aplicação de multa estabelecida no termo. Não impede a apuração da responsabilidade penal pela prática de condutas criminosas ocorridas antes ou após a assinatura do referido." (do opinativo ministerial). 

6. Denúncia que, afeiçoada ao artigo 41 do Código de Processo Penal, não incorre nos motivos de rejeição elencados no seu artigo 43, havendo justa causa para a persecução penal. 

7. Pleito de uniformização de jurisprudência que se indefere, por inconciliável com a estreiteza da via processual do habeas corpus. 

8. Constrangimento ilegal inocorrente. Ordem denegada.

(HC 0024766-16.2004.4.01.0000 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, DJ p.20 de 25/02/2005)

Passo à análise dos fatos. Após acurado exame de todo o conjunto probatório dos autos, verifico não assistir razão ao representante ministerial. 

No caso, a denúncia imputou ao réu a prática do delito do art. 149, caput, do Código Penal baseado, preponderantemente, na fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho na sede da Fazenda Vitória, situada no Município de Carutapera/MA. 

Em que pese o relatório da fiscalização do MTE apontar no sentido de que os trabalhadores encontrados na fazenda estavam submetidos a condições análogas à de escravo em razão das condições degradantes de trabalho, e ser certo que tal fato ficou suficientemente comprovado nos autos, não há como imputar a autoria a Shydney Jorge Rosa. 

Quanto à materialidade delitiva, não há dúvidas sobre sua ocorrência, como é possível verificar nos autos de infração lavrados pelos fiscais do trabalho, que apontam as seguintes condutas infracionais atribuídas ao réu:

- deixar de realizar exames médicos admissionais;

- deixar de fornecer água potável em condições higiênicas;

- deixar de fornecer materiais para primeiros socorros;

- deixar de fornecer gratuitamente equipamento de trabalho;

- deixar de fornecer alojamento em condições sanitárias adequadas;

- deixar de garantir conforto e higiene por ocasião das refeições;

- manter empregado trabalhando sob condições contrárias às disposições de proteção do trabalho;

- manter trabalhador sem registro do contrato de trabalho;

- deixar de efetuar pagamento mensal dos salários.

Os Auditores Fiscais do Trabalho, Virna Soraya Damasceno, Francisco de Oliveira Lima, Marco Aurélio C. B. de Q. Ferreira, Inês Rezende Ferreira e José A. Arcoverda Cavalcanti, ouvidos em juízo, esclareceram, suficientemente, a situação degradante descrita no relatório em questão.

As provas também demonstram que os trabalhadores rurais estavam impedidos, pela distância, de adquirir mercadorias de primeira necessidade fora da fazenda, o que os obrigou a se endividar com o empregador.

Todas essas circunstâncias fáticas e probatórias demonstram que, de fato, os trabalhadores rurais em questão foram submetidos a condições degradantes de trabalho quando da prestação de serviços de roço de pasto na Fazenda Vitória, de propriedade de Shydney Jorge Rosa. 

Entretanto, a participação de Shydney Jorge Rosa em tais fatos não ficou suficientemente esclarecida. As provas corroboram a tese de defesa sustentada por ele, de que ao tempo dos fatos estava afastado do comando da Fazenda Vitória, por exercer o cargo de Prefeito do Município de Paragominas/PA, e atribuiu a administração da propriedade a seu irmão Lino Miguel Rosa Júnior. 

Nos interrogatórios prestados por ele em juízo e perante esta Corte, afirmou que aceitou regularizar a situação dos trabalhadores rurais na ocasião por ter ficado surpreso com os fatos. Alegou, ainda, que recomendou ao irmão que somente contratasse trabalhadores por meio de empresa apontada pelo sindicato dos trabalhadores rurais da localidade, o que foi feito. 

As alegações da defesa encontram ressonância nas provas dos autos. Os trabalhadores rurais foram unânimes em afirmar, perante os representantes do Ministério do Trabalho, que os respectivos contratos de trabalho foram firmados com José Pereira da Silva, ainda na cidade de Açailândia. Confira-se os excertos a seguir:

 "Declara que foi contratado por seu 'Salu' (gato) (...)" - Otávio da Conceição Sousa.

"Declara que foi contratado pelo gato 'Salu'" - Antônio Pereira da Silva.

"Que foi procurar serviço na casa do 'gato' Salu porque soube por seu colega Ceará que o Sr. Salu era 'gato' e  'empreita' trabalhadores. Que o contrato se deu em Açailândia onde ambos (declarante e 'gato') moram" -  Martins Pereira da Silva.

"Que foi contratado pelo Sr. Salu, que trabalha também no hotel fazendo anotação do nome dos trabalhadores bem como as despesas dos  mesmos; que veio para esta fazenda no dia 10.05.03, mas que trabalha p/ senhor Salu há dois anos; que o Sr. Salu lhe fornece alimentação e moradia; que não tem CTPS assinada" - Orlando Pereira.

"Que no dia 23/06/2003 soube que Salu estava  contratando trabalhadores e foi ao seu hotel pioneiro próximo a Rosa Madeireira, em Paraopebas, digo, Paragominas onde pernoitou, não sabendo quanto pagará pela hospedagem" - Joel Vieira Santos.

"Que foi contratado pelo Sr. Salu que fez contrato de sessenta dias - Nelson Coelho Alves.

"Que foi contratado pelo Sr. Salu, que ficou hospedado no hotel deste por 7 dias" - Valdenor Almeida dos Santos.  

José Pereira da Silva afirmou, na ocasião, e posteriormente confirmou em juízo, que:

"Foi contratado pelo gerente da fazenda, Sr. Júnior Rosa, irmão do fazendeiro Sidney Rosa, que é Prefeito do Município de Paragominas/PA. Que foi contratado para fazer roço de pasto, num total de 140 alqueires. Que o declarante é empreiteiro e contratou em torno de 30 (trinta) trabalhadores para a atividade (...)" (fl. 76).

O irmão do acusado, Lino Miguel Rosa Júnior, ouvido em juízo na condição de informante (fl. 590), confirmou que estava à frente da administração da fazenda à época dos fatos. Afirma, ainda, que contratou, por empreitada, os serviços de José Pereira da Silva por indicação do sindicato de trabalhadores rurais da localidade, sabendo que esta pessoa possuía uma empresa prestadora deste tipo de serviço e era bem conhecido na região.

Em juízo, José Pereira da Silva confirmou que foi o responsável pela contratação e manutenção dos empregados na fazenda, embora negue os fatos descritos na denúncia. Afirmou, também, que de fato possui uma empresa que, atualmente, dedica-se a outro tipo de atividade. 

Tais afirmações estão demonstradas pelas declarações dos trabalhadores, pelos contratos de trabalho juntados aos autos, depoimentos testemunhais e interrogatórios dos réus.

 Assim, não há como deixar de concluir que o conjunto probatório não é suficiente para evidenciar que Shydney Jorge Rosa anuiu às condutas praticadas por José Pereira da Silva, em relação ao delito previsto no art. 149 do CP. 

Nesse contexto, diante da existência de dúvidas sérias a respeito da autoria do crime tipificado no art. 149 do CP, incide na hipótese o princípio in dubio pro reo.

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade do acusado José Pereira da Silva em relação a todos os delitos imputados na denúncia; declaro extinta a punibilidade de Shydney Jorge Rosa no que diz respeito aos crimes previstos nos arts. 203 e 207, ambos do CP, com fundamento no art. 107, IV, do CP, e julgo improcedente a ação penal para absolver Shydney Jorge Rosa da acusação de prática do delito previsto no art. 149, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

É o voto.
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